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RESUMO 
Este ar@go analisa a par@cipação dos 

adultos mais velhos (AMVS) na tomada de 
decisão no contexto das Estruturas Resi-
denciais para Pessoas Idosas (ERPIS), vi-
sando compreender a importância perce-
bida dessa prá@ca e iden@ficar estratégias 
ins@tucionais que a promovam. Explora os 
impactos na integração, autonomia e qua-
lidade de vida dos AMVS, considerando os 
desafios do envelhecimento demográfico e 
da ins@tucionalização, com foco no papel 
dos Assistentes Sociais na promoção da 
par@cipação. Neste estudo aplicaram-se 
entrevistas semiestruturadas a 20 par@ci-
pantes (adultos mais velhos, familiares e 
técnicos) em três ERPIS. A análise foi divi-
dida em categorias como a importância da 
par@cipação, fatores facilitadores e obstá-
culos, além de estratégias ins@tucionais 
promotoras de par@cipação. Os resultados 
evidenciam que a par@cipação dos adultos 
mais velhos em tomadas de decisões sobre 
a sua vida quo@diana e a ins@tucionaliza-
ção contribui para a aceitação da nova rea-
lidade e para a promoção da autonomia. 
Contudo, persistem desafios como limita-
ções ]sicas, es@gmas sociais e falta de re-
cursos ins@tucionais. O papel dos Assisten-
tes Sociais é crucial para mediar prá@cas 
par@cipa@vas, respeitando as escolhas in-
dividuais. Conclui-se que uma abordagem 
par@cipa@va pode transformar o paradi-
gma ins@tucional, promovendo maior dig-
nidade e qualidade de vida para os adultos 
mais velhos. 
 
Palavras-chave: Envelhecimento demográ-
fico; Ins@tucionalização; Par@cipação na to-
mada de decisão; Assistente Social. 
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ABSTRACT 
This ar@cle analyzes the par@cipa@on of 

older adults (OAs) in decision-making 
within the context of Residen@al Structures 
for Older People (RSOPs), aiming to under-
stand the perceived importance of this 
prac@ce and to iden@fy ins@tu@onal strate-
gies that promote it. The study explores the 
impacts of par@cipa@on on integra@on, au-
tonomy, and quality of life of older adults, 
considering the challenges posed by demo-
graphic ageing and ins@tu@onaliza@on, 
with a par@cular focus on the role of Social 
Workers in fostering par@cipa@on. Semi-
structured interviews were conducted with 
20 par@cipants (older adults, family mem-
bers, and professionals) across three 
RSOPs. Data analysis was organized into 
categories such as the importance of par-
@cipa@on, facilita@ng factors and barriers, 
and ins@tu@onal strategies that promote 
par@cipa@on. The results show that the 
par@cipa@on of older adults in decision-
making about their daily lives and ins@tu-
@onaliza@on contributes to acceptance of 
the new reality and to the promo@on of au-
tonomy. However, challenges persist, in-
cluding physical limita@ons, social s@gma, 
and a lack of ins@tu@onal resources. The 
role of Social Workers is crucial in mediat-
ing par@cipatory prac@ces while respec@ng 
individual choices. It is concluded that a 
par@cipatory approach can transform the 
ins@tu@onal paradigm, promo@ng greater 
dignity and quality of life for older adults. 
 
 
Keywords: Demographic ageing; Ins@tu-
@onaliza@on; Par@cipa@on in decision-
making; Social Worker. 

 

 
INTRODUÇÃO 

Nas úl@mas décadas, a população com 
65 ou mais anos aumentou expressiva-
mente, sobretudo nos países da OCDE, du-
plicando de 9% em 1960 para 18% em 
2021. Este fenómeno resulta da queda das 
taxas de fer@lidade e do aumento da espe-
rança de vida, colocando países como Co-
reia, Japão, Itália, Grécia e Portugal entre 
os mais envelhecidos. Embora este avanço 
reflita melhorias na saúde e bem-estar, traz 
também desafios sociais e económicos 
(OECD, 2023). 

Em Portugal, o índice de envelheci-
mento passou de 103 idosos por 100 jo-
vens em 2002 para 182/100 em 2022. As 
projeções apontam para que, em 2050, um 
terço da população tenha 65 ou mais anos, 
sendo que os maiores de 80 anos duplica-
rão (OECD, 2023). Aos 65 anos, a esperança 
de vida ronda os 20 anos, mas apenas 8 a 9 
são vividos sem limitações, já que 63,3% 
dos adultos mais velhos apresentam algum 
grau de incapacidade, sobretudo após os 
70 anos, com impacto na mobilidade, auto-
nomia, integração social e saúde mental 
(Matos & Ferreira, 2023; DGS, 2022). 

O envelhecimento é um processo natu-
ral e inevitável (Carvalho, 2010), melhor 
compreendido através de uma perspe@va 
bio-psico-social (Carvalho & Duque, 2021), 
que integra alterações ]sicas e cogni@vas 
(Fontaine, 2000), perda de papéis e redes 
de apoio (Hoyer & Roodin, 2003) e mudan-
ças emocionais e comportamentais. A de-
pendência pode resultar tanto da senes-
cência como de doenças crónicas (Figuei-
redo, 2007), comprometendo a autonomia 
e qualidade de vida (Souza et al., 2016). 
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Diversas abordagens teóricas procuram 
responder a este desafio. Enquanto algu-
mas se centram na prevenção da doença e 
manutenção da capacidade funcional, ou-
tras valorizam a par@cipação social e o con-
tributo produ@vo na reforma (Faria et al., 
2020). A síntese encontra-se no conceito 
de envelhecimento a@vo (OMS, 2005), que 
assenta nos pilares da saúde, segurança e 
par@cipação, visando prolongar a vida sau-
dável e melhorar a qualidade de vida, 
mesmo em contextos de vulnerabilidade. 

Quando a capacidade funcional se en-
contra comprome@da, as Estruturas Resi-
denciais para Pessoas Idosas (ERPI) assu-
mem um papel central. Em 2020, exis@am 
em Portugal 2.526 ERPIs, acolhendo cerca 
de 100 mil idosos (SNS, 2020; GEP, 2021). 
Estas ins@tuições devem garan@r cuidados 
ajustados, preservando a autonomia e a 
dignidade, de modo a responder a uma so-
ciedade cada vez mais envelhecida. 

A ins@tucionalização resulta frequente-
mente da conjugação de limitações ]sicas 
e cogni@vas com a fragilidade das redes de 
apoio. Apesar de a família con@nuar a ser o 
principal cuidador (Carvalho, 2010; Nunes 
& Gibbs, 2023), fatores como a sobrecarga, 
a conciliação com a vida profissional, a 
perda de rendimento ou a própria idade 
dos cuidadores reduzem a sua capacidade 
de resposta (Miranda, 2022). Neste con-
texto, as ERPIs oferecem cuidados con@nu-
ados e suporte social, sendo fundamentais 
para assegurar qualidade de vida. 

Os cuidados de longa duração, formais 
ou informais, contribuem para reduzir cus-
tos em saúde, apoiar famílias e manter a 
coesão social (OMS, 2002). Contudo, a 
transição para um contexto ins@tucional 
implica uma rutura com o ambiente 

familiar, frequentemente acompanhada de 
dificuldades de adaptação (Pául, 2005). En-
tre os fatores que conduzem à ins@tuciona-
lização estão o isolamento, a perda de au-
tonomia, condições habitacionais inade-
quadas, fragilidade económica e ausência 
de suporte familiar ou comunitário (Lini et 
al., 2016; Brito & Ferreira, 2019). 

Embora muitas vezes percecionada 
como úl@mo recurso, a ins@tucionalização 
deve ser entendida no quadro mais amplo 
das transformações sociais. As ERPIs asse-
guram alimentação, cuidados de saúde, se-
gurança e oportunidades de par@cipação, 
podendo reduzir a solidão e melhorar as 
condições de vida (Pimental, 2005; Capu-
cha, 2005). Porém, a saída defini@va da ha-
bitação, a perda de ro@nas pessoais e a 
adaptação a regras ins@tucionais podem 
comprometer a perceção de autonomia e 
bem-estar (Gineste & Pellissier, 2007; Oli-
veira, 2014). 

Assim, o acolhimento ins@tucional deve 
ser mais do que uma resposta social: deve 
cons@tuir um espaço promotor de integra-
ção e valorização da pessoa idosa como su-
jeito a@vo, preservando capacidades ]sicas 
e psíquicas (Daniel, 2009; Diogo, 2016). 
Nesta perspe@va, a ins@tucionalização 
deixa de ser entendida como encerra-
mento de ciclo, passando a oportunidade 
de manutenção ou reforço da qualidade de 
vida. 

A OMS (2002, 2005) e as Nações Unidas 
(2018) sublinham a importância da par@ci-
pação dos mais velhos nas decisões que 
lhes dizem respeito, respeitando autono-
mia, dignidade e direitos humanos. O prin-
cípio “nada sobre eles, sem eles” (Jarré, 
2016, cit. por Vale, 2020) reforça esta ideia. 
Em contexto ins@tucional, a promoção da 
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autonomia – através de cuidados persona-
lizados e metodologias como a humani-
tude (Henriques et al., 2021) –  contribui 
para prevenir o isolamento e melhorar a 
qualidade de vida (Beck et al., 2007). 

A autogestão (Holm et al., 2016) e a pos-
sibilidade de escolhas diárias (Moilanen et 
al., 2021) dependem de fatores individuais, 
familiares e ins@tucionais. Pelo contrário, o 
controlo excessivo ou a ausência de opções 
limitam a individualidade e reduzem o 
bem-estar (Rodgers & Neville, 2007). Estu-
dos apontam como facilitadores da auto-
nomia a liberdade de escolha, a par@cipa-
ção nas decisões e a valorização pessoal 
(Wang et al., 2018). 

Neste processo, a par@cipação e a auto-
nomia cons@tuem pilares do envelheci-
mento saudável, exigindo estratégias ins@-
tucionais que incen@vem o envolvimento 
a@vo. O/A Assistente Social tem aqui um 
papel central, apoiando a adaptação à ins-
@tucionalização e promovendo a par@cipa-
ção dos idosos na tomada de decisão (Sam-
paio, 2020). A intervenção deve reconhe-
cer o idoso como agente a@vo, garan@ndo 
escuta, respeito, confidencialidade, infor-
mação sobre direitos e envolvimento da 
rede informal (Ribeirinho, 2013). 

Para um envelhecimento saudável, im-
porta também transformar perceções so-
bre a velhice e fomentar a par@cipação so-
cial a@va (Dominelli, 2009). Kam (2023) 
propõe diferentes níveis de envolvimento, 
desde a consulta até à gestão autónoma de 
serviços, incen@vando escolhas e parcerias 
equita@vas. A par@cipação alinhada com 
necessidades e preferências aumenta a sa-
@sfação, o sen@do de controlo e a autoes-
@ma. 

A aceitação da ins@tucionalização é faci-
litada quando a decisão é consciente e res-
peita a autodeterminação (Abreu, 2022). 
Cabe ao/à Assistente Social criar condições 
que promovam envolvimento – através de 
comités, a@vidades socioculturais, horários 
flexíveis ou maior privacidade – assegu-
rando um quo@diano digno e par@cipa@vo 
(Crispim, 2020; Abreu, 2022). A interven-
ção centrada na pessoa fortalece relações 
de confiança, apoia a independência e ga-
rante poder de decisão até em cuidados de 
fim de vida (Schenell et al., 2020). 

Segundo Wamara e Naumiuk (2023), é 
essencial ultrapassar visões paternalistas, 
promovendo autodeterminação, direitos 
humanos e dignidade (IFSW & IASSW, 
2018). Apesar dos obstáculos – como es@-
gma, subvalorização da opinião dos mais 
velhos ou limitações ]sicas – a par@cipação 
reforça a autoes@ma, melhora relações in-
tergeracionais e influencia polí@cas sociais 
(Chira, 2023; Kam, 2023). Assim, cabe ao/à 
Assistente Social assegurar que a voz dos 
idosos seja respeitada, promovendo auto-
nomia, integração comunitária e bem-es-
tar. 

 
METODOLOGIA 

Este estudo adotou uma abordagem 
qualita@va, de natureza exploratória e des-
cri@va, com o obje@vo de compreender as 
perceções dos adultos mais velhos (AMVS), 
dos seus familiares (FS) e dos técnicos (TS) 
sobre a par@cipação na tomada de decisão 
em contexto de ERPI. Para tal foi definida a 
questão central “De que forma a par-cipa-
ção na tomada de decisão pode melhorar a 
integração do adulto mais velho nas ER-
PIS?”, e traduzida nos seguintes obje@vos: 
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ObjeKvo Geral 1: Analisar a importância 
percebida da par@cipação dos adultos mais 
velhos na tomada de decisão em contexto 
de ERPI. 

O.E.1.1. Compreender as perceções dos 
adultos mais velhos, familiares e técnicos 
sobre a par@cipação no processo de ins@-
tucionalização e na vida quo@diana. 

O.E.1.2. Iden@ficar facilitadores e obstá-
culos percebidos à par@cipação a@va dos 
adultos mais velhos nas decisões sobre a 
sua ins@tucionalização e quo@diano ins@tu-
cional. 

ObjeKvo Geral 2: Iden@ficar estratégias 
ins@tucionais que promovam essa par@ci-
pação no quo@diano das ERPIS. 

O.E.2.1. Analisar a perceção de adultos 
mais velhos e familiares sobre o seu nível 
de envolvimento nas decisões do dia a dia. 

O.E.2.2. Iden@ficar estratégias adotadas 
pelos técnicos e ins@tuições para promover 
essa par@cipação. 

O.E.2.3. Explorar o papel do/a Assis-
tente Social na adaptação dos adultos mais 
velhos ao contexto ins@tucional. 

A amostra, de @po intencional (Payon, 
2015), é composta por 21 par@cipantes: 
nove adultos mais velhos ins@tucionaliza-
dos, nove familiares de referência e três 
técnicos (um por ins@tuição). As ERPIS par-
@cipantes situam-se nos concelhos de Sin-
tra e Torres Vedras, na área metropolitana 
de Lisboa. A seleção dos adultos mais ve-
lhos teve em conta a capacidade cogni@va 
e a disponibilidade, critérios estes defini-
dos pelos técnicos. Os par@cipantes têm 
entre 76 e 97 anos, sendo maioritaria-
mente mulheres (66,7%). Os familiares têm 

 
1 Apesar da técnica da 3ªERPI ter aceite partici-
par nesta investigação, não se conseguiu 

entre 45 e 65 anos, e são, todos filhos/as. 
Os técnicos, com formação em Serviço So-
cial e Reabilitação Psicomotora, ocupam 
cargos de direção técnica1. 

A recolha de dados foi realizada entre 
agosto e outubro de 2024, por meio de en-
trevistas semiestruturadas, com três gui-
ões dis@ntos (para técnicos, adultos mais 
velhos e familiares). As entrevistas foram 
gravadas com consen@mento informado, 
transcritas integralmente e organizadas em 
tabelas, de acordo com as categorias pré-
definidas (Tabela 1). 
Tabela 1- Fonte: Elaboração própria. 

Categorias de análise Sub-categorias 

Importância da partici-
pação 

No processo de ins-
titucionalização 

Na vida quotidiana 
das ERPIS 

Fatores facilitadores e 
obstáculos à participação 

Fatores facilitado-
res 

Obstáculos à parti-
cipação 

Estratégias e Práticas 
institucionais promotoras 
de participação 

Práticas e estraté-
gias institucionais 

Papel/ação do As-
sistente Social neste 
processo 

Avaliação da parti-
cipação 

 
A análise de conteúdo seguiu uma estru-

tura categorial, possibilitando a interpreta-
ção sistemá@ca das narra@vas. A recolha foi 
feita em camadas (Payon, 2015): iniciou-se 
com os familiares, para garan@r consen@-
mento e adesão, e seguiu-se com os adul-
tos mais velhos e técnicos. Esta estratégia 
visou evitar perdas de dados causadas por 
recusas posteriores. 

encontrar um momento para a realização da en-
trevista, por indisponibilidade da mesma. 
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Foi assegurada a confidencialidade2 e o 
anonimato dos par@cipantes através de co-
dificação (AMV1… AMV9, F1…F9, T1 e T2), 
garan@ndo sigilo e organização rigorosa 
dos dados. 
 
RESULTADOS 
A importância da parKcipação 
No processo de insKtucionalização 

Os resultados evidenciam perceções 
dis@ntas entre AMVS, FS e TS sobre a par@-
cipação no processo de ins@tucionalização 
em ERPI. Muitos AMVS referem que a deci-
são foi tomada sobretudo pelos FS, como 
expressou AMV1: “Ela é que decidiu pôr-
me aqui”, enquanto outros assumem inici-
a@va própria (“já não conseguia viver sozi-
nho” – AMV5 e AMV6). Os FS reconhecem 
a responsabilidade, apontando limitações 
pessoais e profissionais, perda de indepen-
dência dos AMVS e, em alguns casos, fato-
res financeiros, como referiu F2: “Acabava 
por ser mais barato estar onde está do que 
em casa com uma solução a tempo inteiro”. 

Os TS destacam a importância de es@-
mular a autonomia através de pequenas 
escolhas, mesmo em situações de demên-
cia. Apesar de consenso quanto ao apoio 
familiar, surgem divergências sobre o grau 
de autonomia: alguns AMVS referem exclu-
são (“os filhos tratam de tudo” – AMV6 e 
AMV9), enquanto os FS tendem a acreditar 
na sua par@cipação. 

No acolhimento, a par@cipação mostra-
se crucial para a adaptação: AMV2 afirmou 
sen@r que “par-cipava mais e aceitava me-
lhor a situação”, enquanto FS e TS reforçam 
que contrariar a vontade aumenta 

 
2 Mediante aplicação de um consentimento in-
formado. 

resistências e que a presença do AMV faci-
lita aceitação. Os relatos mostram que, 
mesmo quando limitada, a par@cipação 
ajuda na adaptação à ins@tucionalização. 
Vários par@cipantes mencionaram que a 
presença e a escuta durante o processo di-
minuíram resistências e facilitaram a acei-
tação. 

 
Na vida quoKdiana na ERPI 

A análise da vida quo@diana em ERPI 
mostra diferentes perceções sobre a auto-
nomia dos AMVS. A maioria (AMV5, AMV6, 
AMV7, AMV8 e AMV9) relata ausência de 
controlo: “Os meus filhos tratam de tudo” 
(AMV6) ou “isso agora desapareceu tudo” 
(AMV7). Outros, como AMV4, sentem-se 
envolvidos: “eles não fazem nada sem me 
consultar”. Os FS reconhecem que, apesar 
das limitações, os AMVS mantêm algum 
controlo em pequenas escolhas, como higi-
ene ou vestuário, e até na gestão financeira 
(F5). 

Segundo os TS, a autonomia é es@mu-
lada através de pequenas decisões quo@di-
anas, como horários de banho ou preferên-
cias alimentares. T1 salienta que essas es-
colhas reforçam o sen@do de independên-
cia, enquanto T2 sublinha que a autonomia 
é promovida através de “projetos de vida” 
personalizados, que aproveitam compe-
tências desenvolvidas ao longo da vida. 
Exemplos incluem uma residente que orga-
niza a lavandaria ou outros que mantêm 
uma horta, mostrando como a@vidades 
significa@vas fortalecem a autonomia. 

Existe consenso de que a ins@tucionali-
zação limita a autonomia, mas que 
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pequenas escolhas diárias contribuem para 
o bem-estar dos AMVS. Contudo, enquanto 
muitos residentes percebem pouca ou ne-
nhuma autonomia, FS e TS tendem a valo-
rizar o impacto de decisões quo@dianas e 
a@vidades personalizadas no reforço da au-
tonomia e adaptação à vida ins@tucional. 
Fatores facilitadores e obstáculos à parK-
cipação 

As mo@vações dos AMVS variam entre o 
interesse por a@vidades (cogni@vas ou lúdi-
cas), bene]cios prá@cos (ex.: não cozinhar) 
e, em alguns casos, simples resignação. Al-
guns demonstram ainda resistência à ins@-
tucionalização e desejo de regressar a casa. 
Os FS valorizam a personalização das a@vi-
dades, o ambiente acolhedor e a ligação 
emocional com os cuidadores. Já os TS des-
tacam a importância da individualização 
das a@vidades, de um ambiente respeita-
dor, de equipas organizadas e de parcerias 
com a comunidade. 

Contudo, tanto AMVS como FS revelam 
desconhecimento sobre os recursos dispo-
níveis para facilitar a par@cipação, contras-
tando com os TS, que consideram que, com 
uma estruturação adequada, os recursos 
existentes podem ser suficientes. 

Entre os principais obstáculos, desta-
cam-se as limitações ]sicas, saúde fragili-
zada, sen@mentos de frustração e saudade 
de casa. Os FS referem ainda perda de mo-
@vação, isolamento social, a@vidades 
pouco ajustadas e ro@nas rígidas. Os TS 
apontam a falta de apoio familiar, ausência 
de escuta a@va e a influência de fatores ex-
ternos  - “A própria meteorologia também 
afeta” (T2) - como elementos desmo@va-
dores. 

Quanto à expressão de opiniões, a mai-
oria dos AMVS e FS não iden@fica 

impedimentos formais, embora nem sem-
pre sintam que as opiniões são valorizadas 
ou @das em conta. Alguns AMVS referem 
frustração e desmo@vação. Os FS assinalam 
uma expressão cautelosa por parte dos 
AMVS e reconhecem que a sobrecarga das 
equipas pode dificultar a escuta. Os TS de-
fendem a formação con{nua e a cons@tui-
ção de equipas mul@disciplinares como 
forma de garan@r a autonomia e valoriza-
ção dos AMVS. 

A ausência de par@cipação é unanime-
mente vista como nega@va, conduzindo à 
desvalorização, perda de autonomia, tris-
teza e sen@mento de inu@lidade. FS e TS 
alertam para os impactos emocionais e or-
ganizacionais. Alguns AMVS comparam a 
rigidez ins@tucional a uma “ditadura”, sub-
linhando a necessidade de envolvimento 
a@vo dos AMVS na vida ins@tucional para 
promover o bem-estar e a dignidade. 
Estratégias e PráKcas InsKtucionais Pro-
motoras de ParKcipação 
PráKcas e estratégias insKtucionais 

As prá@cas nas ERPIS revelam limitações 
na promoção da par@cipação dos AMVS. 
Muitos referem a ausência de momentos 
formais de par@lha e gestão da vida quo@-
diana na ERPI, exis@ndo apenas interações 
informais. Alguns mencionam a interven-
ção pontual de profissionais, mas apontam 
a falta de tempo ou estrutura. Entre os FS, 
há quem reconheça oportunidades infor-
mais de par@lha, enquanto outros nunca as 
presenciaram, evidenciando irregularida-
des neste parâmetro. 

Os TS referem prá@cas mais estrutura-
das, como o acolhimento individualizado, 
reuniões periódicas com AMVS cogni@va-
mente mais capazes e ques@onários de 
avaliação da sa@sfação, anuais. Destacam 
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ainda a promoção da autonomia em deci-
sões quo@dianas, como a@vidades e plano 
de cuidados. 

A escolha dos companheiros de quarto 
não é prá@ca comum nas ins@tuições. 
AMVS e FS referem a ausência de contacto 
prévio ou possibilidade de escolha, o que é 
percecionado como perda de individuali-
dade. A personalização do espaço, embora 
permi@da, encontra-se limitada por nor-
mas de segurança. Os TS, por sua vez, apre-
sentam uma visão mais posi@va, desta-
cando a abertura à introdução de objetos 
pessoais e, em alguns casos, à presença de 
animais de es@mação. 

A adaptação à ins@tuição é vista por 
muitos AMVS como unilateral, com relatos 
de um ambiente rígido. Outros reconhe-
cem uma adaptação mútua. Quanto às ro-
@nas, prevalece a sensação de perda de au-
tonomia, com hábitos anteriores subs@tuí-
dos por horários e regras ins@tucionais. Os 
TS admitem alguma flexibilidade, desde 
que compa{vel com as capacidades dos 
AMVS. 

Rela@vamente aos horários de visita, 
existe uma estrutura definida, com possibi-
lidade de ajustes pontuais. A maioria dos 
AMVS desconhecem os horários exatos e 
sentem falta de autonomia para os gerir. Os 
familiares confirmam estas limitações, em-
bora reconheçam alguma flexibilidade. 

Entre as estratégias sugeridas, desta-
cam-se o reforço do apoio humano, maior 
individualização do cuidado e incen@vo à 
par@cipação a@va. Os AMVS apontam a es-
cassez de pessoal e a insuficiente qualifica-
ção dos profissionais, mas demonstram 
vontade de ser mais envolvidos. Os FS pro-
põem mais momentos de escuta e liber-
dade, enquanto os TS sugerem 

acompanhamento inicial, personalização 
dos espaços e compa@bilidade entre com-
panheiros de quarto. 

Em síntese, apesar de algumas boas prá-
@cas, predomina uma abordagem centrada 
na ro@na ins@tucional. Há consenso quanto 
à necessidade de mais recursos, personali-
zação e promoção efe@va da autonomia, 
embora com perceções dis@ntas. 
Papel/Ação do/a Assistente Social (AS)  

A análise dos resultados revela perce-
ções diversas sobre o papel do/a AS na 
adaptação dos AMVS. Cerca de metade dos 
AMVS entrevistados referem ter conhecido 
o/a AS no momento do ingresso, embora 
alguns não se recordem ou desconheçam a 
sua função. Também entre os FS surgem 
dúvidas quanto à sua atuação, apesar de 
vários reconhecerem o seu contributo no 
acolhimento e acompanhamento inicial. 

As experiências dos AMVS são díspares: 
alguns referem apoio emocional e prá@co 
relevante, como a ajuda em situações pes-
soais ou a simpa@a do/a AS; outros relatam 
pouca ou nenhuma interação, sen@ndo o 
apoio como limitado ou inexistente. Entre 
os FS predominam opiniões posi@vas, valo-
rizando o acolhimento, a escuta a@va e a 
comunicação com a família, ainda que sub-
sistam casos de desconhecimento ou au-
sência percebida. 

Os TS apresentam uma visão mais con-
sistente e valorizadora, destacando o papel 
do/a AS na mediação entre AMVS, famílias 
e ins@tuição, na personalização do cuidado 
e no acesso a apoios sociais. É reconhecido 
o seu contributo para um ambiente mais 
humano, onde os direitos e necessidades 
dos AMVS são considerados. 

Contudo, muitos AMVS não se sentem 
mo@vados a par@cipar nas decisões, 
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apontando a ausência do/a AS ou uma es-
trutura ins@tucional rígida que limita a sua 
“voz”. Verifica-se, assim, um desfasamento 
entre a intenção da ação técnica e a expe-
riência vivida pelos AMVS. 

Em suma, embora o papel do/a AS na in-
tegração e adaptação seja reconhecido, a 
sua presença é percecionada de forma de-
sigual. A análise aponta para a necessidade 
de uma atuação mais visível, consistente e 
informada, garan@ndo que AMVS e FS com-
preendam e beneficiem efe@vamente do 
apoio disponível. 
Avaliação da parKcipação 

Foi aplicada uma escala de 0 a 5 para 
avaliar a perceção dos entrevistados 
quanto ao nível de par@cipação dos AMVS 
nas decisões ins@tucionais. As respostas re-
velam grande heterogeneidade: entre os 
AMVS, alguns (AMV3, AMV7, AMV8) atri-
buem nota máxima, enquanto outros 
(AMV2, AMV5) referem ausência total de 
par@cipação. AMV4 dá nota “2” e cri@ca o 
caráter lucra@vo da ins@tuição. 

Entre os FS, as avaliações variam entre 
“0” e “5”, com alguns a reconhecerem par-
@cipação plena e outros a manifestarem in-
certeza ou exclusão. Os TS apresentam 
uma perceção mais posi@va e consistente, 
ambos atribuindo “4”, com destaque para 
a valorização da formação dos cuidadores 
e o contexto ins@tucional. 

Quanto ao incen@vo ins@tucional à par-
@cipação, as perceções voltam a divergir. 
Alguns AMVS (AMV3, AMV4, AMV6, 
AMV8) sentem-se respeitados e acolhidos, 
mas outros (AMV2, AMV5, AMV9) referem 
exclusão e ausência de consulta nas deci-
sões que são tomadas. Os FS, em geral, ava-
liam posi@vamente o incen@vo, embora 
mencionem prá@cas inconsistentes. Por 

outro lado, T1 atribui “3” e refere que o in-
cen@vo depende da formação das equipas, 
enquanto T2 dá nota máxima, destacando 
o incen@vo constante à par@cipação. 

Em síntese, as perceções variam. En-
quanto os TS e alguns FS destacam prá@cas 
promotoras da par@cipação, muitos AMVS 
referem falta de autonomia e envolvi-
mento efe@vo, evidenciando a necessidade 
de estratégias mais uniformes e inclusivas. 

 
DISCUSSÃO 

Os resultados revelam perceções diver-
gentes sobre a par@cipação dos AMVS no 
processo de ins@tucionalização, evidenci-
ando tensões entre autonomia, par@cipa-
ção e sobrecarga dos FS. Cinco dos nove 
AMVS referiram não ter sido envolvidos na 
decisão, o que indica perda de autonomia 
– fator que agrava o impacto emocional da 
transição (Nunes & Gibbs, 2023; Wamara & 
Naumiuk, 2023). Três afirmaram ter deci-
dido sozinhos e um relatou uma decisão 
par@lhada com os FS. 

Os FS jus@ficam a ins@tucionalização 
com a sobrecarga e a escassez de recursos, 
mas não transmitem essas razões aos 
AMVS, o que fragiliza a comunicação e gera 
sen@mentos de exclusão nos residentes e 
de culpa nos FS. Para os AMVS, a principal 
causa da ins@tucionalização é decorrente 
da limitação (de tempo e condições finan-
ceiras) dos FS, enquanto estes atribuíram a 
decisão ao agravamento da saúde dos 
AMVS, confirmando, em ambos os casos, o 
impacto do esgotamento ]sico e emocio-
nal dos cuidadores informais (Abreu, 2022; 
Lini et al., 2016). 

A perda de autonomia foi apontada por 
vários AMVS como uma consequência di-
reta da ins@tucionalização, tal como refere 
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Brito & Ferreira (2019). Já os FS tendem a 
vê-la como uma consequência inevitável da 
fragilidade dos AMVS, e não como uma im-
posição ins@tucional. 

Questões financeiras e estruturais tam-
bém influenciam o processo, embora rara-
mente referidas pelos AMVS – revelando 
desconhecimento sobre os desafios en-
frentados pelos FS. Estes dados reforçam a 
necessidade de estratégias que promovam 
diálogo e transparência, alinhando perce-
ções e expecta@vas entre ambos. 

A autonomia e par@cipação na vida quo-
@diana foram percecionadas de forma de-
sigual. Muitos AMVS sen@ram que a mu-
dança foi imposta, revelando apenas uma 
autonomia simbólica3 (Chira, 2023), en-
quanto os FS relataram maior envolvi-
mento. O envolvimento a@vo revela-se es-
sencial para a adaptação (Holm et al., 
2016), mas a comunicação entre AMVS e FS 
nem sempre é eficaz (Wamara & Naumiuk, 
2023). A familiaridade com o espaço e o 
apoio emocional favorecem essa adapta-
ção (Carvalho & Dias, 2016), embora a per-
ceção de perda de controlo persista 
mesmo com alguma par@cipação (Abreu, 
2022). 

Os TS sublinham a importância do en-
volvimento desde a admissão (Vale, 2020), 
mesmo que as decisões principais con@-
nuem a ser dos FS. No quo@diano, os AMVS 
referem alguma autonomia em aspetos 
menores (ex: escolha da roupa), mas sen-
tem-se limitados por barreiras ]sicas, 
como a falta de ajudas técnicas no banho 
(Moilanen et al., 2021). A literatura 

 
3 O conceito de autonomia simbólica refere-se à 
atribuição de uma participação apenas aparente 
aos AMVS. Na prática, eles podem escolher as-
petos menores do dia-a-dia (ex.: roupa ou 

defende que, mesmo pequenas escolhas, 
contribuem para o bem-estar e a dignidade 
(Rodgers & Neville, 2007). No entanto, 
quando são percecionadas como irrelevan-
tes, não evitam que a pessoa se sinta exclu-
ída (Chira, 2023). 

Há um contraste claro entre a visão mais 
posi@va dos FS e TS e a experiência vivida 
pelos AMVS, o que reforça a necessidade 
de melhorar a comunicação e centrar os 
cuidados nas preferências dos AMVS (OMS, 
2002). A@vidades personalizadas, como 
hortas ou projetos de vida, promovem a 
perceção de autonomia (Carvalho & Du-
que, 2021), mas o seu impacto é muitas ve-
zes limitado por estruturas ins@tucionais rí-
gidas (Loon et al., 2021). Daí a importância 
de uma abordagem con{nua e individuali-
zada, que equilibre autonomia e depen-
dência (Crispim, 2020). 

A mo@vação dos AMVS para par@cipar 
nas decisões ins@tucionais depende de fa-
tores pessoais e contextuais. Estratégias 
como a personalização das ro@nas e o res-
peito pelas preferências individuais têm 
mostrado eficácia no reforço do envolvi-
mento (Carvalho & Duque, 2021; Abreu, 
2022). No entanto, a resistência à ins@tuci-
onalização e o desejo de regressar a casa 
revelam dificuldades de adaptação, exi-
gindo intervenções que promovam o sen@-
mento de pertença (Brito & Ferreira, 2019). 
Um ambiente posi@vo e a@vidades signifi-
ca@vas são fundamentais para o bem-estar, 
mas as limitações estruturais con@nuam a 
comprometer a autonomia (Moilanen et 
al., 2021). 

comida), mas não têm influência nas decisões 
mais relevantes sobre a sua vida, como a institu-
cionalização, as rotinas ou a organização da 
ERPI. 
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A literatura destaca ainda o papel das 
redes de apoio social, da integração comu-
nitária e da comunicação clara entre ins@-
tuições, AMVS e famílias. Obstáculos como 
limitações ]sicas, ausência de apoio fami-
liar e imposição de a@vidades pouco ajus-
tadas demonstram a urgência de prá@cas 
centradas na pessoa, que garantam uma 
par@cipação real e significa@va. 

A análise das perceções sobre a expres-
são de opiniões indica que, embora os 
AMVS não se sintam diretamente desvalo-
rizados, persistem barreiras emocionais e 
ins@tucionais – como a sobrecarga dos pro-
fissionais e a falta de resposta às suas pre-
ocupações. Estas dificuldades geram frus-
tração e desmo@vação, sinalizando uma 
par@cipação simbólica (Moilanen et al., 
2021; Chira, 2023). A falta de formação das 
equipas técnicas limita a comunicação efi-
caz, destacando a importância de profissio-
nais qualificados para promover o envolvi-
mento real (Arco et al., 2021). 

Apesar da abertura ao diálogo, é con-
sensual a necessidade de reforçar prá@cas 
que promovam uma par@cipação efe@va. A 
exclusão dos AMVS das decisões ins@tucio-
nais tem impacto direto no seu bem-estar, 
refle@do em sen@mentos de abandono, 
desmo@vação e perda de interesse pela 
vida. Alguns relatam dificuldades no acesso 
a cuidados básicos. Os FS reconhecem que 
a falta de par@cipação contribui para a 
perda de autonomia e para o isolamento 
social. Os TS sublinham que a ausência de 
envolvimento favorece ambientes rígidos e 
opressivos, afetando nega@vamente a qua-
lidade de vida. 

Estes resultados confirmam a relevância 
do envolvimento dos AMVS na preservação 
da dignidade e do bem-estar, conforme 

defendido por Abreu (2022) e Holm et al. 
(2016). Prá@cas par@cipa@vas, como suge-
rem Crispim (2020) e Vale (2020), mos-
tram-se eficazes na construção de contex-
tos mais inclusivos e centrados na pessoa. 

A análise das estratégias ins@tucionais 
permi@u iden@ficar quatro prá@cas que 
promovem a par@cipação dos AMVS: 
‒ Funcionalidade e dependência ]sica: A 

perda de autonomia, especialmente na 
realização de a@vidades básicas da vida 
diária, surge como um dos principais 
mo@vos para a ins@tucionalização, em 
consonância com Brito & Ferreira 
(2019). 

‒ Autonomia e par@cipação: Alguns 
AMVS referiram sen@r-se ouvidos, o 
que reforça a perceção de controlo. No 
entanto, a escassez de recursos e a so-
brecarga dos profissionais dificultam a 
par@cipação a@va. Esta ideia é corrobo-
rada pela literatura, que aponta a ins@-
tucionalização como um fator de perda 
de autonomia (Carvalho & Dias, 2016). 

‒ Apoio familiar: Fatores como a falta de 
tempo e o apoio social limitado dificul-
tam a permanência dos AMVS em casa, 
levando à ins@tucionalização como al-
terna@va (Sampaio, 2020). Ainda assim, 
o contacto familiar regular nas ERPI 
contribui para o bem-estar e fortalece a 
iden@dade social dos AMVS. 

‒ Cuidados humanizados: O ambiente ]-
sico e relacional tem um impacto direto 
no bem-estar emocional. Ins@tuições 
que valorizam a escuta a@va e a digni-
dade são mais bem avaliadas, embora 
a limitação de recursos comprometa a 
implementação plena dessas prá@cas 
(Henriques et al., 2021). 
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As perceções sobre o papel do assis-
tente social variam entre os par@cipantes. 
Muitos AMVS referem um apoio limitado 
ou esporádico, apontando falhas no acom-
panhamento, o que contribui para sen@-
mentos de desamparo (Abreu, 2022; Car-
valho & Dias, 2016). Destaca-se também a 
ausência do AS nas decisões ins@tucionais, 
comprometendo o empoderamento dos 
AMVS (Chira, 2023; Vale, 2020). Para Wa-
mara & Naumiuk (2023), é essencial um 
apoio ins@tucional que permita aos AMVS 
influenciar decisões que afetam a sua vida. 

Segundo Matos & Ferreira (2023), as 
competências do AS são centrais para pro-
mover a integração, sobretudo em contex-
tos de abandono. Relações de proximidade 
e estratégias que valorizem a autonomia 
revelam-se cruciais para uma adaptação 
bem-sucedida. 

Do lado dos FS, a visão tende a ser mais 
posi@va. Reconhecem o papel do AS no 
apoio emocional e na integração dos AMVS 
(Crispim, 2020). Ainda assim, alguns men-
cionam a falta de clareza quanto às funções 
do AS, apontando a necessidade de maior 
visibilidade e definição do seu papel. 

No que toca à par@cipação dos AMVS 
nas decisões ins@tucionais, as perceções 
são díspares. Enquanto alguns relatam en-
volvimento a@vo, outros sentem-se excluí-
dos, o que reflete perda de autonomia e 
acesso limitado a espaços par@cipa@vos 
(Brito & Ferreira, 2019). A ausência de prá-
@cas efe@vas pode gerar desmo@vação, 
tornando essencial a criação de ambientes 
que favoreçam a par@cipação real. 

A literatura sublinha a importância da 
autonomia e da par@cipação a@va para 
preservar a dignidade e o bem-estar dos 
AMVS (Rodgers & Neville, 2007; Moilanen 

et al., 2021). Esta visão é corroborada por 
TS que dizem incen@var o envolvimento 
dos AMVS nas ro@nas diárias. No entanto, 
alguns AMVS relatam falta de oportunida-
des para par@cipar, o que confirma as crí@-
cas de Chira (2023) e Kam (2023) à rigidez 
das estruturas ins@tucionais. 

Verifica-se também uma discrepância 
entre as perceções de FS e TS sobre o in-
cen@vo à par@cipação, apontando para a 
necessidade de maior coerência ins@tucio-
nal. Como referem Carvalho & Duque 
(2021), polí@cas claras e prá@cas alinhadas 
com os direitos dos AMVS são fundamen-
tais para garan@r uma par@cipação efe@va 
e equita@va. 

Em síntese, promover a par@cipação dos 
AMVS nas decisões exige um esforço con{-
nuo: sensibilização, formação das equipas 
e adaptação das prá@cas ins@tucionais. Só 
assim se garante que todos os AMVS, inde-
pendentemente das suas limitações, pos-
sam par@cipar a@vamente nas decisões 
que afetam o seu quo@diano. 

 
CONCLUSÃO 

Esta inves@gação procurou responder à 
questão: "De que forma a par@cipação na 
tomada de decisão pode melhorar a inte-
gração do adulto mais velho nas ERPIS?", 
concluindo que a par@cipação a@va dos 
AMVS é essencial para promover a sua au-
tonomia, sen@do de pertença e aceitação 
da ins@tucionalização. A par@cipação nas 
decisões do quo@diano reforça a dignidade 
e contribui para um envelhecimento mais 
a@vo e integrado. 

Rela@vamente ao primeiro obje@vo, ve-
rificou-se que a par@cipação é valorizada 
por AMVS, familiares e técnicos, sendo 
vista como promotora da autonomia e 



A parScipação dos adultos mais velhos na tomada de decisão em contexto insStucional 
 

RIAGE, 8 · pp. 676-692 · Julho – Dezembro 2025 ISSN: 2795-559 · DOI: 10.61415/riage.419 

qualidade de vida. Foram iden@ficados fa-
tores facilitadores, como o apoio familiar e 
ins@tucional, mas também obstáculos, 
como limitações ]sicas, es@gmas e carên-
cia de recursos. 

Quanto ao segundo obje@vo, destacam-
se estratégias eficazes como a criação de 
momentos de par@lha e os planos de cui-
dados personalizados, que respeitam as 
preferências individuais e promovem a au-
todeterminação. 

O papel dos Assistentes Sociais revelou-
se central na mediação destas prá@cas par-
@cipa@vas. Apesar dos bene]cios evidenci-
ados, persistem desafios à sua implemen-
tação plena, exigindo uma mudança para 
um modelo ins@tucional mais humanizado 
e centrado na pessoa. 

A inves@gação oferece contributos rele-
vantes para o Serviço Social e a Gerontolo-
gia, com recomendações como: formação 
con{nua dos profissionais, valorização da 
par@cipação dos AMVS e polí@cas públicas 
inclusivas.  
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